Comarca de Volta Redonda – 5ª Vara Cível
Juiz: Celso Silva Filho
Processo nº 0036275-22.2012.8.19.0066
ANTÔNIO CARLOS MARQUES ajuizou pedido de cobrança em face de CBS- CAIXA BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DA CSN, afirmando que era associado da requerida, e que, quando da devolução de suas contribuições, em 30/04/2010, a ré não computou corretamente os valores referentes à correção monetária e expurgos inflacionários referentes ao período de 1986 a 1991, razão pela qual requer a condenação da requerida ao pagamento das contribuições que recolheu desde sua admissão até o desligamento, com juros e correção monetária, inclusive com a inclusão dos expurgos inflacionários. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/12. Contestação às fls. 17/40, com prejudicial de prescrição e preliminar de carência de ação, sustentando a requerida, no mérito, que os pagamentos e correções foram efetuados na forma do contrato celebrado por ocasião do desligamento, refutando todos os pedidos autorais, e requerendo, em caso de eventual procedência, que seja afastada a aplicação do Enunciado nº 252 da súmula do S.T.J., além da compensação com valores pagos. Com a resposta vieram os documentos de 41/66. Réplica às fls. 69/81. Instadas a se manifestarem em provas, apenas a requerida pugnou pela produção de prova pericial (fl. 83), informando o autor não possuir outras provas a produzir (fls. 84/86). RELATADOS, DECIDO. O feito comporta julgamento antecipado da lide, pois a questão de mérito, embora de fato e de direito, não reclama produção de provas em audiência. Rejeito a preliminar de carência de ação (fl. 25), por versar questões relacionadas com o mérito. Indefiro a produção de prova pericial (fl. 83), por considerá-la desnecessária ao julgamento da lide. No mérito, a pretensão autoral não merece acolhida. Inicialmente, deve ser reconhecida a prescrição quinquenal das parcelas referentes ao período superior aos cinco anos anteriores à propositura da ação. O lapso prescricional a ser observado é o de cinco anos, em primeiro lugar, por força da regra contida no art. 178 § 10, II do CC/1916. Em segundo lugar, pela incidência da regra do art. 75, da LC nº 109/2001. Casos semelhantes já foram julgados pelo E. Tribunal de Justiça do nosso Estado, sendo divergentes as decisões. Algumas Câmaras decidiram pela aplicação do prazo prescricional vintenário, por se tratar de relação obrigacional, conforme, por exemplo, a C. 2ª Câmara Cível no julgamento da apelação cível nº 2006.001.43524, e a C. 6ª Câmara Cível no julgamento da apelação cível nº 2006.001.38430, no primeiro caso com invocação da Súmula nº 289 do E. STJ. No entanto, consideramos a melhor decisão a seguida, por exemplo, pela C. 15ª Câmara Cível, que reconheceu a incidência da prescrição qüinqüenal e a incidência da Súmula nº 291 do E. STJ: ´CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CBS. Desligamento do quadro de funcionários da Caixa Beneficente dos Empregados da Companhia Siderúrgica Nacional. Correção monetária das contribuições vertidas para a entidade previdenciária. Prescrição qüinqüenal. Dando o desligamento do autor da previdência privada há quase 10 anos, ocasião em que recebeu os valores que, em princípio, lhe eram devidos, não pode ele agora, após extrapolado o prazo qüinqüenal deduzir pretensão de receber valores complementares de correção. Aplicação da Súmula 291 do STJ. Correto o reconhecimento da prescrição. APELO IMPROVIDO´. Ainda mais elucidativa da questão é a ementa do v. acórdão prolatado no julgamento da apelação cível nº 2006.001.55427: ´Processual Civil. Caixa Beneficente dos Empregados da Companhia Siderúrgica Nacional - CBS. Prescrição. A prescrição qüinqüenal incide sobre quaisquer prestações cobradas de entidades de previdência complementar, inclusive as diferenças de reserva de poupança. Precedentes da Segunda Seção do STJ. Aplicação da súmula 291 da Corte Nacional. Apelação improvida´. Deve ser registrado que a Súmula nº 291 do E. STJ trata especificamente da questão, devendo por isso ser aplicada, ao contrário da Súmula nº 289 da mesma Corte, que sequer aborda a questão do prazo prescricional, não sendo demais transcrever o enunciado da Súmula nº 291: ´A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos´. Logo, estão prescritas as parcelas anteriores a 26/09/2007, vez que proposta a ação em 26/09/2012. Em relação às parcelas não prescritas, não merece acolhida a pretensão autoral. Isso porque é fato público e notório que não ocorreram expurgos inflacionários após o ano de 1991, notadamente após a edição do ´Plano Real´, no ano de 1994. Desse modo, no presente caso, o lapso temporal não alcançado pela prescrição corresponde a períodos em que não houve expurgos inflacionários, nenhum valor devendo ser restituído ao autor a esse título. Por tais razões, declarando a ocorrência da prescrição quinquenal do direito do autor, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, com resolução do mérito, na forma do art. 269, IV do CPC, condenando o requerente a arcar com as custas e despesas processuais e a pagar honorários advocatícios, que fixo em R$1.000,00, respeitadas, em ambas as hipóteses, as disposições referentes à gratuidade de justiça. Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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